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Vértice M (metros) P (metros)

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 33880,49539
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 33519,50574

 Nota. — As coordenadas dos vértices encontram -se 
no sistema de coordenadas EPSG 3763 (PT — TM06/
ETRS89, origem no ponto central).

ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º)

Zona de proteção alargada 

Vértice M (metros) P (metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 33122,51422
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 33624,49927
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 33824,49363
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 34636,46919
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 34769,46543
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 35489,44221
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 35616,43859
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 36006,41675
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 36133,41318
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 36848,41033
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 36282,4424
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 35106,48788
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 32293,56146

ANEXO IV

(a que se refere o artigo 5.º)

Planta de localização com a representação 
das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal — 1:25000 (IGeoE) 

  

 Nota. — As coordenadas dos vértices encontram -se 
no sistema de coordenadas EPSG 3763 (PT — TM06/
ETRS89, origem no ponto central).

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 7/2015
de 9 de janeiro

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações 
entre a CAP —Confederação dos Agricultores de Portu-
gal e o SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação 
e Florestas.

O contrato coletivo e suas alterações entre a CAP — Con-
federação dos Agricultores de Portugal e o SETAA — Sin-
dicato da Agricultura, Alimentação e Florestas, respeti-
vamente publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.os 23, de 22 de junho de 2011, e 24, de 29 de junho de 
2014, abrangem no território do continente, com exceção 
dos distritos de Beja, Évora, Leiria, Lisboa, Portalegre e 
Santarém, as atividades de produção agrícola, pecuária e 
florestal, exceto abate de aves, produção de aves e ovos, 
suinicultura, cooperativas agrícolas, associações de bene-
ficiários e regantes e caça.

As partes signatárias requereram a extensão da referida 
convenção na mesma área e âmbito de atividade às empre-
sas não representadas pela confederação de empregadores 
outorgante e respetivos trabalhadores não representados 
pela associação sindical outorgante, de acordo com as 
alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro de 2012, alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publi-
cada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de 
junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2012, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído, em mais de 30%, por micro, 
pequenas e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu -se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela 
salarial em vigor. Segundo os Quadros de Pessoal de 2012, 
a atualização das retribuições efetivas dos trabalhadores 
por conta de outrem abrangidos pela presente extensão, 
inferiores às retribuições convencionadas, representa um 
acréscimo nominal na ordem dos 4,4% na massa salarial 
do total dos trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Em comparação com a última convenção estendida, a 
presente convenção atualiza outras cláusulas de conteúdo 
pecuniário, como as diuturnidades, em 3,6%, o subsídio de 
alimentação, em 1,5%, e as compensações das despesas de 
alimentação em pequenas deslocações, entre 8,1% e 8,3%. 
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar 
o impacto desta prestação. Considerando a finalidade da 
extensão e que a mesma prestação foi objeto de extensões 
anteriores, justifica -se incluí -la na extensão.

Considerando que a convenção regula diversas condi-
ções de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Considerando, ainda, que a extensão de convenções 
coletivas nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente extensão apenas é aplicável 
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no território do continente, de acordo com as exceções 
previstas na convenção.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 36, de 29 de 
setembro de 2014, na sequência do qual a FESAHT — Fe-
deração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebi-
das, Hotelaria e Turismo de Portugal deduziu oposição à 
emissão da portaria de extensão. Atendendo a que na área 
e no âmbito de atividade da convenção a estender existe 
outra convenção coletiva entre a mesma confederação de 
empregadores e a FESAHT, e que assiste a esta federação 
sindical a defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores 
por ela representados, procede -se à exclusão do âmbito da 
presente extensão dos referidos trabalhadores.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no n.º 1 da RCM, nomeada-
mente o critério previsto na subalínea ii) da alínea c) do 
n.º 1 da RCM, promove -se a extensão do contrato coletivo 
e das suas alterações.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro de 2012, alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publi-
cada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de 
junho de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato 
coletivo e das suas alterações entre a CAP — Confederação 
dos Agricultores de Portugal e o SETAA — Sindicato da 

Agricultura, Alimentação e Florestas, respetivamente pu-
blicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.os 23, de 22 
de junho de 2011, e 24, de 29 de junho de 2014, são esten-
didas no território do continente, exceto nos de distritos de 
Beja, Évora, Leiria, Lisboa, Portalegre e Santarém:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
representados pela confederação de empregadores ou-
torgante que exerçam a atividade de produção agrícola, 
pecuária e florestal, exceto abate de aves, produção de aves 
e ovos, suinicultura, cooperativas agrícolas, associações 
de beneficiários e regantes e caça, e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores represen-
tados pela confederação de empregadores outorgante que 
exerçam atividade económica referida na alínea anterior 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pela associação sindical outorgante.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

3 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte os trabalhadores filiados em 
sindicatos inscritos na FESAHT — Federação dos Sindi-
catos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e 
Turismo de Portugal.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as prestações de conteúdo pe-

cuniário produzem efeitos a partir do 1.º dia do mês da 
publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 18 de dezembro de 2014. 


